
Nas últimas semanas temos sido auten-
ticamente bombardeados com notí-
cias acerca dos contratos swap, sem 
que verdadeiramente nos informem 
do que sejam, porque foram opções 
utilizadas, o que significam e o que 
significaram enquanto actos de ges-
tão pública, entre muitas outras ques-
tões que me parece carecem de escla-
recimento.  

É verdade que nesta vaga de notí-
cias, por vezes lá vem uma ou outra 
que, apesar de tudo, procura trazer 
alguns raios de luz explicativos. Dizem-
-nos, por exemplo, que foram um recur-
so utilizado para garantir a fixação de 
taxas de juro de empréstimos de dívi-
da pública contraídos em contextos 
de crescimento contínuo dessas taxas. 
Porém e tendo ocorrido precisamen-
te o contrário das expectativas (a que-
da das taxas de juro), a prevalência 
dos contratos tornou-os gravosos para 
o Estado, um factor de agravamento 
do défice público. Esta explicação faz 
algum sentido, porém, é bom de ver, 
carece de maior concretização… 

Mas a grande maioria das notícias 
prefere evidenciar as lógicas de guer-
rilha discursiva, os arremessos de cul-
pas entre os líderes, e seus correligio-
nários, dos partidos políticos que esti-
veram e estão directamente envolvidos 
na governação do país e na gestão do 
Estado e da administração pública. 
Prefere-se centrar o discurso em por-
menores que, apesar de terem a sua 
importância natural, não são, nem de 
longe nem de perto, as questões cen-
trais. Em vez de cuidarem do esclare-
cimento do cidadão acerca das deci-
sões tomadas e das motivações que as 
originaram, dão preferência a elemen-
tos como saber se a ministra foi ou 
não informada acerca da existência 
destes contratos, se o secretário de 
Estado esteve ou não ligado às pro-
postas e às negociações de alguns deles, 
mas tudo sempre segundo uma lógi-

ca do “diz que disse”, do “parece que 
disse”, do “já não recorda” e o cidadão 
a ficar cada vez mais na mesma, ou 
seja, sem perceber do que se está a 
falar… 

Aliás, as abordagens anteriormente 
efectuadas sobre os contratos das par-
cerias público-privadas” (as também 
célebres PPP) ou o “buraco do BPN”, 
para citar apenas dois casos, tiveram 
ou têm tido um tratamento mediáti-
co em tudo semelhante… 

Criam-se autênticas nuvens de 
(des)informação que obstaculizam a 
transparência com que estas questões 
merecem e devem ser abordadas. Nin-
guém – sobretudo quem nos governa 
– pode perder de vista que são as pes-
soas – somos nós todos! – que têm de 
suportar os custos inerentes a todos 
estes actos de gestão pública, de todos 
estes contratos, de todas estas deci-
sões… É também para fazer face a estes 
custos que nos têm vindo a ser exigi-
dos “enormes” sacrifícios…  

Por outro lado, enquanto nada se 

alterar neste domínio, corremos o gra-
ve risco de ver tudo e todos metidos 
dentro do mesmo saco, sob o mesmo 
rótulo de incompetência, fraude e cor-
rupção – é assim que os estudos de 
opinião têm revelado a percepção dos 
portugueses da sua classe política –, 
o que, com alguma probabilidade, é 
injusto e muito negativo para a repu-
tação, se não de todas, pelo menos de 
algumas destas pessoas. 

Finalmente, a meu ver, o risco maior 
reside no potencial efeito de estes con-
textos contribuírem para afastar dos 
caminhos de futuras lideranças polí-
ticas aqueles que apresentem perfis 
de formação moral e ética de maior 
solidez, deixando assim os acessos 
mais facilitados para outros. 

A Zona Euro saiu da recessão, a eco-
nomia dos 17 países do euro cresceu 
0,3%. Este bom resultado deve-se ao 
crescimento alemão, 0,7% e francês, 
0,5%. Por este facto com a ajuda da 
Alemanha e França, o PIB portu-
guês 1,1%. Não convém embandeirar 
em alto porque a Espanha o nosso 
principal parceiro comercial e a Itá-
lia permanecem em recessão. 
Obviamente que são sinais positivos 
que devem ser analisados prudente-
mente porque o nível de desempre-
go, a evolução da economia conti-
nua a ser muito lenta, os investido-
res continuarão à espera de 
estabilização, confiança, para relan-
çar a economia, aumentar o consu-
mo privado com efeito multiplica-
dor no rendimento das empresas, 
mais investimento e consequente 
criação de empregos. Ao contrário 
do que se diz sobre estas notícias de 
certo modo positivas, o país não está 
em nenhum momento de viragem 
económica, era bom que assim fos-
se. O país precisa de regressar a um 
ritmo rápido de crescimento de 
modo a fazer descer o desemprego. 
Nada de optimismos, o pior estará 
para vir: os próximos cortes de 4 mil 
milhões para o orçamento de 2014, 
vão levar a mais desempregados, 
cortes nas prestações sociais, degra-
dação dos serviços com o despedi-
mento em massa de funcionários 
públicos, menos rendimento dispo-
nível nas famílias, cujo endivida-
mento aumenta e de forma preocu-
pante. O nível de endividamento dos 
portugueses é o mais alto da Euro-
pa, com o aumento das taxas de juro 
nos últimos dois anos, prestações 
mensais estão a provocar o incum-
primento das famílias perante a 
banca. A juntar a todo este cenário 
negro o número de falências diárias 
não param de aumentar, encerra-
mento de lojas, é só fazer uma visita 
por centros comerciais mais impor-
tantes, e constatarem-se lojas encer-
radas, restaurantes fechados, etc. 
Num estado de empobrecimento 
generalizado potenciador de crimes 
diários, assaltos, violências domésti-
cas, neste estado dramático a que 
chegou o país, ainda há quem não 
tenha pingo de vergonha e conside-
re o momento que atravessamos, 
momento de viragem económica…   


